
,, ESTADO DO CEARA
'SECRETARIA DA FAZENDA ,

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTARIOS

,RELATORIO:

,
As fls. 15 a 10 do::: autos, a autuada apresenta suasra

:::,; e::: de d F; f e S a) a1e g a ndo q ti 1:- ú IC~lS d í; S ta c a.d (o nas N (o tas F i S C :t i 3 •.

em ;'efel'~l1cia. foi dE:vidamentE: apurado e 1'8colhido no prazo regu
.<"... A _

Lllil,c:ntal'. l'azaÚ porque requer a parcial pl'úce:,jencia do f8ito fis
cal'. com' penalidade inserta 110 art. 767, IV. aJ{nea "b" do Dec.-
nO :~1.2J9/91~ h~ja vista a il1cxist~ncia de ~ualquer prejuizo pa-
r a .o f i S c ú. Emb (, l' a J' ':- I:; (I n h e c (;11,j o a i n f r a ç ã o q LI é I h e ,; i mp u t a da, a
autuada contesta a multa purd.tiva d(; 40% (qua.!'enta por cI:;nto) do

. ,

dac o n s ta lil das f I .3. O4 alI a d G C L! BI e n t a ç ã o e:mb él S él do /' a

Os termos da peç~ fundamental traz ~ 3eg~inte ~cu~a -
ç a o: i, a t r 3. n S p (JI" t :t d o r a a c im a c i t a d a c o n d u::i a n o ve i c uI ü de pI :t-
cas PV 1069/PEmercadorias aCübert~da3 pelas Nota::: Fiscais nºs
00362' e 00365 emitid::!...> no dia 01/0J/96 por Hort'~x - nordeste Têx
til Ltda. - CGF 06.023097-2, e CTRC nºs 153665 e 153667, de.stini
das a Hildete de E. Sou2a-MA e M.M. So:tres Machado-MA respectivi
me n t 8. Ob s e l' v a n d o o que ~ e te i' JI1i ~3. 1):: A j u.::!e.s SI N I E F nº OJ / 9 4 e
05/95~ tai::: düCufiicntos sao illidoJle02~ l'azao pOl'qUC lavr:tmos o
pres~nte A.I.A.M. BC-R$ 1.462,50 •.

1 Por disposj.tjVGS irifl'ingidü3 [.S autuantes ap'~'l1télm 03
il I' t s. "J 6, I, " c "; 2 1, I I ~ " c ", 2 8, VI I; J O5 ,: 7 3 4; 74 5; 74 6; 761 I

cICo D;~c. n q :21 • ::::1 9 / 9 1 ~ c' C ,) f,l o P c n :l 1 j d & d e p r ú p ,; c' m 3. c a ]j i t u J a d a n ü

il/'t., 767, I.I.I~ "a" do mesmo comando legal.

As mercadorias ficaram sob a guarda da 'pj'~pr'ia autuada.

autuação.
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•

v a J. O r da,' op e r a ,; a o, ll1a i s o i mP G S to.
Fü l' C on s.:::gui n t(:, 3.n t e os 81em lê; li tos 9,P re.; r:: n ta dO;3 " f o i

s0J.itit~do .u~~ dillg~ncia, fls. 26, no sentido de que sr::jam~tendf
dos os 4uósitos ali formulados.

Às fls. 27 a 38, repousa o resultado da di]ig~ncia, I

t r a :: c 11d,) El C o la ç ~ij xc r o :lo: d ü Doe u mc n t o d e A r r e c: a da,? ~ ü ( DAE ) ~ a n e x o
~s fI s .'37 .

. Em instincia s~ngular, a nobre julgador~, a luz do
comando legal que reg"; El l'ilateria(; tudo o mais qU8 dos :lutos cans
tam, d~cide pela Parci:ll Pr0ced&nci~ da Aç~o Fiscal, excluindo i
cobranÇa do ICMS, ficando a autuada sujelta,portanto, apenas a co
b r a n ,; a, d d. Jilul ta, nos t .::l'mos d I) a j' t. 767, I I I, " a" d o R I CMS.

A d G LI t il C o n ;3 uI t o I' i a T l' i b LI t ~l' i a. é ll1 P a !' '::(:e r a d o t a do'
peJ.:-t dout~ Pl'ocuJ'adol'i<! t;,::l':tI do Estado. SU~"~I-e ,) cC>lüieciment.) ,Ol
ri C' S f' r civ i 111e n t (I d (I r (;c li {2 l' c' f i c i <,li 11 t' c' I' f' ~,S t (i: P '1I' ": ,~(In f i )'Ji111)' fl d ~-
c.i :::it o ..ri ''; P éll' C i aI P r I) c e J ê n c i a d a.\ ç ã (o FI::; c a 1 p r ü 1 ti t ti d a n a in s t â n -
cia singular.

É o relatório
M.D.S.S.CJ{$/
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de trans...Estado
emitidas

,
VOTO DA *ELATbRA:

Pesa sobre a empresa indigitad~ a ~cusaçio
pürt~r m~rcadorias do Estado do Cear~ para contribuinte do
do Maranh~~abrigadas por Notas Fiscais inid~ne~s, eis que
ém in0bs~rv&rtcid aos Ajustes SINIEF nº 03/94 e 05/05.

A bem d~ verd~de, ~s Notas Fiscais nºs. 862 e 865
(fls. 4 'e 8), que acobertavam 82 mercadorias apreendidas E:IH'ohtra -
varo-se ~om o pra:o de validade vencido, eis que foram emitidas em
01.03.9~, enquanto que, P9r força do Ajuste SINIEF nº 05/9S~ a vaI!
dade desses documentos, ja que Sé trata de modelos 2ubstituidos pe-
los atu~i3 modelos de Notas Fiscais I e l-A, estava limit~da at~ o
dia 29.92.96.

Obse~ve-se que, conforme CI~usula primeira do Ajus-
S I fi IE F 'nº O5/9 5, a s m ercado ria s a 1=' r 'o:: endidas d ev c riam se f a ::er :lco -
b0l' tar .p01.:t s N o ta s Fiscai s mod elo s 1 ou 1.-A '0: nio pelo s mod elos su-
bstituido2, uma ve: ~ue ~stes nio mais possuiam validade para aco -
be r ta I' .a s c i ta das o p.o:: ra ç 0.0:S, o que nos pe rm i te co n (; 1u i I', a 1u:: do
.'l !.: t. 10 5 •. VII, "a" do De c • nº ~ 1 • ~ 19 / 9 1 , que I).õ: "tll! s i vos d I) C li m.:;n tos
sao inidoneos.

•
I Por butro lado, conquanto importe em infring~ntia '

ao comàndo lególl supr:l, não hà que .:;.-::falar em exigl~ncia do imposto
questibnado, haja visia a comprbvação de que a emitente das Notas '
Fi3cai~ apurou e recolheu devidamente, confol'me atesta o l~udo peri
cial acostado;3 f12. ~7 a J8,subsistindo portanto, a cxig~ncia •..
da mulrt~ n02 termo: do ~l.t. 767, 111, "a" do guerréado Dec. nº ••••.
21.219/91.

..,~

De sorte que, a deci~io de 1ª Instincia que julgou'
PARCIALPIENTE PROCEDENTE a Açio Fiscal nos term02 do c6mando legal '
s u p r a; .e n C o n t r a - s e c (I 1'; r e t a e me r e c e c o n f i r ma ç i o .

Ante as ra=;es expendidas, em acorde com o parecer
da douta Procuradoria Geral do Estado., votamos pois, pela confirma-
çio d~ decisão recorrida, dai porque negamos provimento ao recurso'
oficial' irit~rposto.

É o voto. /
M'.D.S.S. ~

• i
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PROC.REC~ Nº 1/001385/96
DECISÃO: I

fls. 04

r.
Vist6s. discutidos e cx~minldos os presentes autos. em que

~ recorrente CÉLULA DE JULGAHENTO DE 1ª INSTÂNCIA e I'ecorrldo TRANS
, '

PORTADORA BEZERRA LTDA.

, ,

Tri-d(~ Ri:cursosdo Conselho

v'~~ ,7~
, I

JOSE RIBEIRO NETO
Pres~?iente(l,W;~/(tLt!Yyv:;w

HAR I A ,DI VA S ANTOS S ALO~1Ã O

,_L~~~r~" QI~
UBI~ATAN fERREIRA DE ANDRADE

Pro(:urad(.I- d •.:. Estado

' ..

Sala d1S SeJs~es da ~ª C~m&l'a
t LI t á I' i (o S ' em f o r tal e z a, 11. OJ .99.

! RESOLVEI-I 03 membros da 2ª Cimal'a do Conselhü de Recul'sos, ,
T l' i b \I t it I' i o ~~. P OI' LIna n i mi d ad e d f~ vo tos, c (I n h (; c e I' d o r e c u I' So o f i c :i a 1,
ncgar-lhe j)j'(ovim(~nto, para confil'lllÔlr a decis;o de PARCIAL PROCEDÊN-
CIA da A~io Fi3cal proferid1 na instincia singular, nos termos do
voto da' ~elatora, em sintonia com o parecer d~ dout~ Procuradoria I

Geral doi Estado.
I
I

..
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